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"permitem que o Intérprete e o aptlcador do Direito no cato concreto, mal» dat ve/et, 

pottam, a partir da tua lumlnotldada, toluclonar quastõet que, sob a ótica dogmática, 

poderiam apretentar aparente perplexidade".
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licitação originalmente existentes, conferindo a urr* a*. ve" 
definidas.
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O parecer que ora exaramos, busca esboçar o emer̂ memr. %
modalidade convite n& 001/2022.

b) Da modalidade convite

A própria Lei Federal Naaonal n. 8.666/93, «tabele» que conrftt " í  s %
licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, w w ,  , v „  
escolhidos e convidados em núrnero mínimo de très pela unidade admínfetrrttt ' ..r 
(Art. 22, § 3*, da Lei n. 8.666/93)

Observa-se que a referida modalidade licitatória é utilizada para a feaiza^', ce e 
serviços de engenharia cujo teto corresponda ao valor de R$330.0GG/jü e pa^a compras 
e serviços até o limite de R$176.000,00, sendo que a mesma se distingue da', c e " a : 
pela simplicidade dada ás fases e a publicação dos atos que a compõem.

O art. 22, §3«, da lei supra mencionada, exige como publicidade apenas a afuoçâo oe 
cópia do instrumento convocatório, em "local apropriado", o que garante maior 
celeridade e economicidade para o procedimento licitatório.

Veja-se que, as licitações realizadas na modalidade convite, presume-se a habiiitação do 

licitante3, podendo participar mesmo aqueles que, não sendo convidados, est/ererr 
cadastrados na correspondente especialidade e manifestarem seu interesse com 
antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas4.

Em razão do acima exposto, destaca-se a possibilidade de se formalizar a contratação 
nos moldes previstos no art. 62 da Lei n. 8.666/93, que autoriza, nesse caso, a utilização 
de “outros instrumentos hábeis" (nota de empenho, carta - contrato, autorização de

fornecimento, etc.).
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Claro está a intençAo legislativa em se criar urn pror.#»dim«-nto licitatório rnals slmpl«*s 
capa/ de buscar céleres para a administrado, e consequentemente afastar o apego as 

formalidades, afastando assim gastos desnecessários.

' Nas palavras de Gasparim (2001, p. 460), "presume < orno boas a habilitação jurídica, a 
qualificação técnica, a qualificação econômico financeira e a regularidade fiscal dos 

convidados” .
4 conforme doutrina de Niebhur (7011), "A Administração, diga se, decide de modo 
discricionário sobre os convidados, não havendo qualquer pr£ requisito legal. Qualquer 
pessoa potencialmente interessada em participar do convite isto é, que atue em ramo 
compatível com o objeto da licitação — pode ser convidada. Registre -se que a 
Administração pode convidar pessoas cadastradas ou não"
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5 Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam 
compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos 
demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais 
como carta -contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço.

c) Da impessoalidade e publicidade

O art.22, §32, da Lei n§ 8.666/93, estabelece que a unidade administrativa deve 
convidar, no número mínimo, três possíveis interessados para contratar com o Poder 
Público.

O mesmo diploma legal, determina que compete à unidade administrativa afixar, em 
local apropriado, cópia do instrumento convocatório.

O local apropriado não é estabelecido pela doutrina. É exatamente o que busca a 
doutrina e à jurisprudência6.
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Ora a simplificação da divulgação das informações atinentes ao convite se justifica pelo \ ^ 9'---T >
baixo valor dos contratos e pela simplicidade do objeto a ser licitado. A intenção do ' '  
legislador foi a de evitar gastos desmedidos para a Administração, com a publicação de

todos os instrumentos convocatórios na imprensa oficial e em jornais de grande 
circulação. &

Veja-se que o órgão licitante a CPL, valeu-se de todos os instrumentos possíveis para
garantir a devida publicidade aos convites, inclusive meio meios eletrônicos a fim de
garantir a ampla participação dos interessados e o conseqüente alcance da proposta
mais vantajosa, que deve ser publicada no quadro de avisos da unidade administrativa 
que promove a licitação.

'* em acórdão julgado por unanimidade, o Tribunal de Contas da União apresentou 
definição de local apropriado, nos seguintes termos: "é aquele conhecido de todos que 
usualmente tratam com a Unidade com indicação clara e acesso pleno, nos dias e 
horários normais de expediente, em especial porque localizado num Bloco 
administrativo. Cumpriu-se, igualmente como visto o desiderato do art. 22, § 3", da Lei 
n.° 8.666/1993” (Processo n. 005.935/2003-2. Relator: Ministro Ubiratan Aguiar. Sessão 
realizada em 17/03/2005).
d) Do processo licitatório ns 005/2022

Perlustrando o termo de abertura de licitação, datado de 21/10/2022, já constante dos 
autos, existe recurso orçamentário que assegure o pagamento das obrigações a serem 
executadas no exercício, sendo certo constar a autorização expressa do Presidente do 
Poder Legislativo Municipal para o início dos trabalhos licitatórios.

O edital, por sua vez, seguiu todas as cautelas recomendadas pela Lei Federal Nacional 
n.fi 8.666/93, possuindo o número de ordem em série anual, a indicação do nome da 
repartição interessada, sendo certo, ainda, constar a expressa indicação da modalidade, 

o regime de execução e o tipo da licitação.

Também percebe-se que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos 
da Lei de licitações, com o designativo do local, dia e hora para o recebimento dos 
envelopes documentaçSo e proposta, bem como o horário para o m i»  da abertura dos 

envelopes, entre outros requisitos, a saber:

\ i 
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1- A definição precisa do objeto, apresentada de forma clara, explicativa e genérica, 
inexistindo particularidade exagerada que possa afetar a ampliação da disputa

no presente certame;

*

2- Local onde poderá ser obtido o edital;

3- Percebe-se que também há no edital de regência as condições para a assinatura do 
contrato e a retirada dos instrumentos, a execução do contrato e a forma para a efetiva 

execução do objeto da licitação;

4- Consta do mesmo as sanções para o caso de inadimplemento, devendo a 
Administração observar fielmente o que esta literalmente disposto no edital, para o fim 

da aplicação de futuras penalidades;

5- Local onde poderá ser examinado e recebido o edital;

6- Condições de pagamento e critérios objetivos para o julgamento, bem assim os locais, 
horários e meios de comunicação a distancia em que serão fornecidos os elementos, 
informações e esclarecimentos relativos à licitação em tela;

7- Prazo e condições para o pagamento, sem quaisquer distinções;

8- í  fato, ainda, constar do referenciado edital, os critérios de aceitabilidade do preço 
global, com o cumprimento dos demais requisitos exigidos por lei;

9- Critérios de pagamento, instalações e mobilização para a execução do objeto;

10- Condições para o pagamento, com a observância dos requisitos da lei;

11- Demais especificações e peculiaridades da licitação. De outra maneira, percebe-se 
nos autos a existência, também, de todos os anexos que devem seguir, 
obrigatoriamente, junto ao edital da modalidade convite, dentre eles:

1- Planilha de quantidades;

2- Projeto básico
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4 - Memorial descritivo 

5- Minuta de contrato.
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e) Da conclusão final

Desta forma, tenho que o processo licitatório encontra-se respaldado na Lei n.s 
8.666/93, não tendo nenhum óbice que possa ensejar a sua nulidade, devendo a 
Comissão Permanente de Licitação observar, ainda, a disponibilidade do edital aos 
interessados com a antecedência mínima determinada por lei, razão pela qual opino 
pelo prosseguimento do certame

é o parecer.


